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			APRESENTAÇÃO DOS TRADUTORES


			Os traços gerais da história dos eventos políticos, econômicos e sociais que culminaram na Convenção Constitucional da Philadelphia em 1787 e na Constituição dos Estados Unidos da América são relativamente bem conhecidos no Brasil. Sobretudo no campo das ciências jurídicas e sociais, o curso dos acontecimentos nas colônias britânicas da América do Norte, durante a segunda metade do século XVIII, é estudado na esteira de um movimento constitucionalista mundial mais amplo que tomava forma à época e que englobava, também, movimentos revolucionários ocorridos anteriormente na Inglaterra e, quase que simultaneamente, na França.


			Em que pese a atenção dada a esses movimentos revolucionários (e constitucionalistas) como um todo – e a suas diretrizes centrais de organização social em torno da figura de um Estado soberano, com a elaboração de regras básicas para regular a estrutura do próprio Estado, do Governo e das interações entre governantes e governados, com a consequente limitação da autoridade dos governantes –, é de se notar que os grandes acontecimentos do constitucionalismo norte-americano acabam sendo debatidos e estudados, no Brasil, a partir de uma visão notadamente panorâmica e não aprofundada. O nascimento daquela que pode ser vista como a Constituição mais longeva e influente dos últimos séculos acaba sendo tratado dentro de um movimento maior e, como tal, as intrincadas relações de poder então em questão acabam por não receber uma análise mais minuciosa.


			É diante desse quadro, pois, que o presente livro se coloca. Em outras palavras, a ideia de trazer ao Brasil uma das obras seminais de Max Farrand decorre do objetivo de oferecer ao público um exame acurado daquele que pode ser visto como o grande ponto de inflexão no constitucionalismo norte-americano: o verão de 1787 na Philadelphia e a Convenção Constitucional que lá ocorreu.


			O motivo da escolha da obra de Farrand é deveras simples. Nenhum estudioso ou pesquisador, em toda a história dos Estados Unidos da América, debruçou-se com mais afinco sobre os bastidores da elaboração da Constituição e sobre o que de fato ocorreu no Independence Hall, dentro da Pennsylvania State House, naquele quente verão de 1787. Professor em diversas Universidades consagradas nos Estados Unidos (dentre elas Stanford, Cornell e Yale) e Presidente da American Historical Association, a maior e mais antiga organização do gênero no mundo, Farrand tem como sua obra-prima o clássico The Records of the Federal Convention of 1787. Uma das grandes obras acadêmicas do século XX, os Records foram editados por Farrand em 1911, em 3 volumes, sobretudo a partir das notas de James Madison durante a Convenção em 1787,1 e fornecem, em primeira mão, um retrato dos debates ocorridos na Philadelphia. A obra continua a ser, até hoje, a melhor fonte de consulta para as discussões acerca da elaboração da Constituição americana.


			O trabalho de Farrand desmistifica algo que, no senso comum, costuma ser tratado sob uma aura quase mítica. Em outras palavras, um milagre operado por seres iluminados na criação de uma nova forma de convívio social.2 O mérito do livro reside justamente na desconstrução de tal dogma. Em que pese o notável valor intrínseco do produto da Convenção e de seus membros, é necessário entender que a Constituição resultou do trabalho de uma elite intelectual e econômica que, por meio de tratativas políticas e de concessões mútuas, lidava, à época, com problemas práticos que reivindicavam solução. Como dito por Farrand, “nem uma obra de origem divina, nem a maior obra que já foi realizada em um determinado momento pelo cérebro e propósito humanos, mas um documento prático e viável é a Constituição dos Estados Unidos”.


			O livro que ora se apresenta, com o título original de The Framing of the Constitution of the United States, pode ser visto como um dos grandes frutos do trabalho de Farrand na compilação, organização e sistematização dos materiais coletados para sua obra-prima acima descrita. De fato, toda a expertise adquirida pelo autor com a edição dos Records foi vertida em um texto conciso no presente livro. Ainda que breve, a presente obra tem o mérito de sintetizar, de forma direta e objetiva, os embates políticos e jurídicos que fundamentaram as escolhas dos delegados durante a Convenção que levou ao mundo a Constituição mais influente de todos os tempos.


			É de se mencionar, também, o caráter atemporal do trabalho de Farrand. Assim, a despeito de ter sido publicada originalmente em 1913, a obra mantém sua relevância no debate histórico, político e jurídico até os dias atuais, e isso justamente pelo fato de apresentar ao leitor um relato preciso e cronologicamente concatenado dos eventos ocorridos naquele verão de 1787. Espera-se, com sua versão em língua portuguesa, prestigiar o público brasileiro com uma cuidadosa apresentação dos eventos da Convenção da Philadelphia e dos detalhes da elaboração da Constituição dos Estados Unidos da América.


			BRUNO SANTOS CUNHA


			LUCAS PIECZARCKA GUEDES PINTO


			


			

				

					1	Os volumes incluem, também, notas e cartas de outros participantes da Convenção, assim como os diversos Planos propostos durante a reunião de 1787 na Philadelphia.


				


				

					2	Há relatos de que Thomas Jefferson, à época em missão diplomática em Paris, ao tomar conhecimento da nominata dos presentes à Convenção, relatou o que segue em carta a John Adams: “é realmente uma assembleia de semideuses”.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO DA EDIÇÃO BRASILEIRA


			Os Doutores Lucas Pieczarcka Guedes Pinto e Bruno Santos Cunha pediram-me que fizesse uma breve apresentação da tradução da obra de Max Farrand A criação da Constituição. Verifico que essa tradução já tem apresentação, nota dos tradutores, prefácio à edição brasileira e prefácio à obra original do autor do livro. Faço essa observação preliminar para dizer que em todos esses textos já se verificou percuciente análise do texto. Cabe-me, assim, revelar a importância da obra e a oportunidade de tradução. Trazer ao conhecimento dos brasileiros, em idioma nacional, o conteúdo desse trabalho é de fundamental importância para compreensão da Constituição Americana de 1787. Isto porque ela traz antes mesmo da Revolução Francesa de 1789 os princípios referentes aos direitos individuais e à separação de poderes. E, especialmente, a partilha do poder sob o ângulo territorial já que instituiu uma Federação corporificadora de uma aliança indissolúvel entre os Estados que se uniram na América do Norte. Passou, portanto, de uma Confederação, que é a aliança de Estados soberanos, estabelecida por meio de tratado, para um único Estado. No particular, os Estados Unidos da América do Norte. Verifica-se, desde já, que é diferente essa formação federativa daquela brasileira, nascida em 15 de novembro de 1889, quando se proclamou a República e decretou-se a Federação como forma de Estado. Lá o movimento foi centrípeto, aqui foi centrífugo. Ou seja: lá os Estados eram soberanos e foram reunificados debaixo de uma única Constituição; aqui o Estado era unitário e o ato normativo, Decreto n. 1 de 1889, é que transformou as províncias em Estados federados. A obra traduzida faz histórico de momentos importantes da Convenção da Philadelphia comentando a respeito dos vários momentos em que se deu o trabalho constituinte. Nossas Constituições, desde a primeira de 1891, seguiram padrões estabelecidos por aquela constituinte norte-americana. É verdade que a Constituição americana é principiológica, de poucos artigos, o que permite margem discricionária maior para o Legislativo e para o Judiciário; a nossa, de 1988 é detalhista, pormenorizada, que diminui a discrição do legislador ordinário e do Judiciário já que tudo está praticamente definido literalmente no Texto Constitucional. Mas os princípios regentes da nossa Constituição, como a separação de poderes, os direitos individuais, os direitos liberais como a iniciativa privada e propriedade e os direitos sociais se inspiram nos mesmos preceitos previstos naquela longeva norte-americana de 1787. Conhecê-los por meio desta tradução ajuda a ilustrar os estudos daqueles que se dedicam ao Direito Constitucional. Daí a importância, e como disse no início deste escrito, a oportunidade desta tradução levada a efeito por dois ilustres juristas que me honraram com este convite.


			Parabéns aos tradutores e boa leitura a todos.


			MICHEL TEMER


			Professor de Direito Constitucional


			Ex-Presidente da República Federativa do Brasil


			Deputado na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88


		




		

			NOTA DOS TRADUTORES


			“Sem tradução eu ficaria limitado às fronteiras de meu próprio país. O tradutor é meu aliado mais importante. Ele me apresenta ao mundo”. A já famosa frase atribuída ao escritor italiano Italo Calvino3 resume com clareza aquele que pode ser visto como o maior propósito de um tradutor: servir como uma ponte para que o conhecimento flua de um universo nacional e/ou linguístico para outros. É com esse espírito, pois, que o livro que você tem em mãos foi traduzido: para apresentar aos leitores de língua portuguesa uma narrativa detalhada e precisa dos procedimentos da Convenção da Philadelphia de 1787, do nascimento da Constituição e, bem assim, da formação dos Estados Unidos da América.


			No entanto, nem tudo são flores no ofício de tradução. Não é incomum que o tradutor, em sua atuação, seja permeado por dúvidas que, não raro, envolvem o cerne da matéria tratada no texto, sendo que apenas uma palavra (ou expressão) eventualmente incorreta ou imprecisa pode trazer todo um texto à ruína. E isso é uma verdade insuperável, sobretudo na medida em que a linguagem e, consequentemente, sua interpretação, não podem ser tratadas como ciências exatas.


			De fato, diversas dificuldades e dúvidas foram enfrentadas no trabalho de tradução que ora se apresenta. A despeito de tais entraves, o mote do trabalho dos tradutores foi guiado, do início ao fim, por um mesmo espírito: o de trazer ao leitor, em sua máxima expressão, o estilo da escrita do autor com a máxima clareza e objetividade, ainda que a versão final do texto não viesse a soar como a mais usual para um texto que tivesse sido escrito originalmente em língua portuguesa. É que, em diversas passagens, o texto foi cuidadosamente vertido para o vernáculo com especial atenção aos propósitos que o autor buscava em sua escrita original. E aí reside, pois, a grande mágica da tradução, qual seja, optar por uma ou outra versão do texto com olhos para seu destinatário final: o leitor. E esse foi, também do início ao fim, o objetivo dos tradutores: prestigiar o leitor.


			Dentre as opções tomadas durante o trabalho, importa ressaltar a manutenção dos nomes próprios de pessoas, locais e outros eventos em sua versão original na língua inglesa. É que, no ponto, entendemos que a tradução de tais expressões poderia levar a uma perda de sentido em diversas passagens do texto. Notas específicas dos tradutores foram inseridas nos trechos em que o texto do autor utiliza ideias que, a nosso julgamento, exigem ou merecem algum tipo de complementação para seu melhor entendimento (tais notas foram marcadas com “N.T.” em seu início).


			Esperamos que o trabalho de tradução realizado, com seus erros e acertos, seja capaz de trazer aos leitores da obra em língua portuguesa a mesma satisfação que nos trouxe quando da leitura da versão original em língua inglesa e, mais ainda, quando da própria preparação e revisão da versão traduzida. Eventuais méritos são do autor da obra original; eventuais erros ou imprecisões, por outro lado, são todos da tradução.


			BRUNO SANTOS CUNHA


			LUCAS PIECZARCKA GUEDES PINTO


			


			

				

					3	A frase, tal qual exposta, foi extraída de uma entrevista de Italo Calvino para o professor, jornalista e escritor Frank MacShane. Em: MCSHANE, Frank. “The fantasy world of Italo Calvino”. The New York Times Magazine, New York, 10 jul. 1983, p. 23.


				


			


		




		

			PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


			A cidade da Philadelphia padeceu de um verão inclemente no ano de 1787. Enquanto descansavam à sombra de edificações para se proteger do sol abrasador que castigava as ruas de pedra da velha capital da Pennsylvania, ou quando paravam em uma taverna para se refrescar com a cerveja favorita de Benjamin Franklin, seus moradores estavam obcecados por um único assunto, dominante em quase todas as rodas de prosa: a presença, na cidade, de cerca de cinquenta ilustres líderes políticos de doze dos treze Estados da Confederação, cada qual independente desde o fim da guerra contra os britânicos, em 1781. Dentre os figurões mais notáveis, o próprio George Washington, em carne e osso. Além dele, outros de enorme reputação e legenda, como James Madison, Alexander Hamilton, James Wilson, e, claro, o próprio Franklin, àquela altura o americano mais famoso do mundo.


			Sob a presidência do herói Washington, os delegados à Convenção da Filadélfia, escolhidos pelas Assembleias Legislativas de seus respectivos Estados, reuniam-se diariamente no abafadiço paço municipal, a portas fechadas e cortinas cerradas, em sessões interditadas ao público, sem divulgar qualquer boletim dos debates ou atas das deliberações tomadas. A população da Philadelphia e os americanos bem informados sabiam que esses honoráveis senhores estavam ali reunidos para tentar consertar os Artigos da Confederação, um pacto político firmado logo após a Independência, entre todos os Estados, o qual, todavia, estava se revelando um fracasso no objetivo de manter a harmonia entre eles e de assegurar a segurança e respeitabilidade de todos os seus signatários perante o mundo.


			Muitos americanos depositavam grande esperança na Convenção: depois de seis anos de independência, as coisas não iam lá muito bem nas antigas Treze Colônias. Os Estados estavam endividados com o esforço de guerra; Assembleias Legislativas dominadas por populistas e demagogos emitiam moeda sem lastro e cancelavam dívidas privadas; os governos estaduais tinham dificuldade de cobrar impostos e até mesmo uma rebelião violenta de devedores do fisco estourara meses antes no oeste de Massachusetts. Rivalidades, disputas comerciais e territoriais entre os Estados irmãos ameaçavam a necessidade urgente de uma união mais perfeita.


			Por outro lado, o sigilo dos encontros e a discrição dos convencionais também despertavam desconfianças. Afinal, todos os representantes enviados à Philadelphia eram homens ricos, educados e poderosos; muitos delegados do Sul eram grandes proprietários de terra e senhores de escravos. O que poderiam eles estar tramando, à sorrelfa, em nome do povo?


			Quando os trabalhos se encerraram e a Convenção finalmente apresentou o produto do seu trabalho – a proposta de uma nova Constituição – a dubiedade dessas atitudes ficou evidente. Muitos celebravam a habilidade política dos convencionais em obter consenso entre tantos interesses divergentes, para criar um novo governo nacional, necessário e urgente. Já os céticos pareciam confirmar suas suspeitas: aqueles homens refinados de ares aristocráticos, agindo em evidente exação a seus mandatos, queriam rasgar os Artigos da Confederação e substituí-los por um inaudito e estranho governo federal, com competências administrativas, legislativas e judiciais, um verdadeiro “monstro de três cabeças”, vocacionado a repetir a tirania da coroa britânica, a duras penas rechaçada.


			Ninguém condensou melhor essas tensões e contradições da Convenção da Filadélfia do que Max Farrand. Ele foi, sem dúvida, o primeiro grande acadêmico norte-americano a examinar metodicamente, com as modernas técnicas de pesquisa historiográfica, as fontes primárias da Convenção, em especial os registros pessoais de James Madison sobre cada uma das reuniões ocorridas naquele verão de 1787.


			Sua obra, que agora temos a oportunidade de ler em nossa adorável língua, é um clássico insuperável da história constitucional dos EUA. O grande mérito do trabalho de Farrand – para além do profundo e até então inaudito esforço de investigação científica a que se dedicou durante anos – consiste em apresentar, com grande clareza e impressionante poder de síntese, os dramas postos à mesa dos convencionais que formularam a mais célebre e influente Constituição da era moderna.


			Max Farrand nasceu em 1869, na cidade de Newark, estado de New Jersey. Pertenceu a uma geração que cresceu durante a Reconstrução pós-Guerra Civil, profundamente influenciada pela necessidade de revisitar a identidade nacional depois do quase colapso da União. Doutor em História por Princeton em 1896, ao longo de sua produtiva vida acadêmica lecionou nas prestigiosas universidades de Stanford, Cornell e Yale. Faleceu em 1945, aos setenta e seis anos de idade, na cidade de Bar Harbor, estado do Maine.


			Além do acesso a essa obra fundamental do constitucionalismo americano, o leitor brasileiro é brindado ainda com tradução irretocável de Bruno Santos Cunha e Lucas Pieczarcka Guedes Pinto, cuja fidelidade à pena do autor é inconteste, sem prejuízo da própria graça estilística, não raro ignorada em traduções jurídicas. Certamente contribuiu para o sucesso da empreitada o vasto conhecimento da história constitucional americana que os tradutores ostentam. A propósito, os méritos pela publicação também podem ser atribuídos aos tradutores, que sugeriram a versão em português a esta prestigiosa casa editorial, igualmente merecedora de aplausos, por bancar a iniciativa. 


			Em resumo, este é, obrigatoriamente, um volume que deve constar na biblioteca de todo constitucionalista. 


			CÁSSIO CASAGRANDE


			Doutor em Ciência Política. Professor de 


			Direito Constitucional da UFF.


		




		

			PREFÁCIO À OBRA ORIGINAL


			Por mais de dez anos, o autor tem se empenhado em coletar e editar o material disponível sobre o trabalho da Convenção que elaborou a Constituição dos Estados Unidos. A compilação de textos é cansativa e, no mais das vezes, uma tarefa meramente mecânica, mas o processo torna o editor mais ou menos familiarizado com o conteúdo dos documentos. No presente caso, a forma como a Constituição foi elaborada exigia não apenas um conhecimento geral dos procedimentos da Convenção, mas sim de seu dia a dia, e exigia familiaridade com as ideias e as expressões de seus membros individuais. Quando a isso foi adicionado o conhecimento sobre as personalidades dos delegados mais importantes, formou-se uma imagem da Convenção que resultou em uma convicção acerca do que os delegados estavam tentando fazer e do que eles efetivamente fizeram.


			Não é com a ideia de tentar descobrir a história final da formação da Constituição que o presente livro é escrito. Se há alguma verdade na definição epigramática de que “a história é política passada”, é igualmente verdade que, no caso de uma instituição ainda existente, a história também é política presente. Enquanto permanecer como o instrumento por meio do qual o governo dos Estados Unidos é conduzido, é duvidoso que qualquer um, pelo menos qualquer americano, possa um dia escrever uma palavra final sobre a elaboração de nossa Constituição.


			Tampouco se pretende trazer uma história completa. Mas uma breve apresentação da interpretação pessoal do autor sobre o que aconteceu na Convenção Federal. Apenas um esboço, cujos detalhes cada estudante deve preencher de acordo com suas próprias necessidades.


			O presente livro é baseado em outro trabalho do mesmo autor já referido anteriormente e por ele mesmo editado: The Records of the Federal Convention (New Haven, Yale University Press, 1911. 3 vols.). Na escrita do presente livro quase nada mais foi utilizado. The Records of the Federal Convention é organizado de forma a tornar a maioria das citações facilmente encontradas e, portanto, com poucas exceções, todas as referências de notas de rodapé foram aqui omitidas.


			Durante os anos em que o trabalho de edição e redação esteve em progresso, o autor apresentou o tema para estudo em turmas de graduação e pós-graduação em diferentes instituições. Aos membros dessas turmas que suportaram a exploração de suas estimadas teorias e ideias, que sugeriram novos pontos de vista e que o estimularam em seus melhores esforços, o autor gostaria de externar seu agradecimento.


			O Sr. E. Byrne Hackett, na qualidade de gerente da Yale University Press, demonstrou o maior interesse pela composição mecânica deste livro. De forma pessoal e puramente amigável, ele também leu todo o manuscrito e fez sugestões que resultaram em seu aprimoramento. Por sua cooperação o autor agradece profundamente.


			MAX FARRAND


		




		

			CAPÍTULO I


			A CONVOCAÇÃO DA CONVENÇÃO FEDERAL


			O governo democrático estava sob julgamento perante o mundo. Treze colônias britânicas estabeleceram e afirmaram sua independência ao declararem que a forma de governo sob a qual viviam era ofensiva a seus “direitos inalienáveis” de “vida, liberdade e busca da felicidade”. Cada uma das colônias havia estabelecido um governo próprio e, juntas, formaram uma união dos “Estados Unidos da América” por meio de certos Artigos da Confederação. Os governos estaduais individuais se mostravam bastante satisfatórios, mas a Confederação não. Sua inadequação tornava-se cada vez mais evidente à medida que a guerra pela independência continuava e a tensão da luta ficava mais difícil de suportar. Enquanto a guerra estava em andamento, os Estados se mantiveram unidos por pura necessidade; mas, assim que a guerra acabou, os interesses de cada um dos Estados falavam mais alto e a União corria perigo de desintegração. Os treze Estados Unidos da América haviam renunciado à aliança com a Grã-Bretanha porque ela não os governava bem e agora parecia que não eram capazes de governar a si próprios. Se o povo dos Estados Unidos quisesse provar seu direito de “assumir, entre os poderes da terra, a posição separada e igual que as Leis Naturais e do Deus da Natureza lhes conferia”, eles deveriam se mostrar capazes de estabelecer e manter um governo eficiente. Para se justificar perante o mundo e para se justificar aos seus próprios olhos, uma União efetiva era essencial.


			Os Artigos da Confederação representaram a primeira experiência de um governo único por parte dos Estados recém-independentes. Quando o Congresso Continental, em junho de 1776, nomeou uma comissão para redação de uma Declaração de Independência, também nomeou outra para preparar uma “fórmula de confederação”, sendo que essa última comissão concluiu seu relatório logo após a Declaração de Independência ser adotada. A dificuldade de estabelecer uma união pode ser inferida do fato de que o plano apresentado pela comissão foi objeto de discussão incessante no Congresso por mais de um ano e, quando sua versão final foi encaminhada aos Estados para ratificação, mais de três anos se passaram antes que a aprovação de todos fosse alcançada. Embora os Artigos da Confederação não estivessem formalmente em vigor até 1781, o Congresso Continental operava de acordo com o procedimento nele disposto, de modo que a experiência da Confederação se estendeu por mais tempo do que as datas oficiais indicam, tendo sido iniciada de fato com o estabelecimento de Independência.


			O único órgão central do governo recém-estabelecido era um Congresso que bem poderia ter sido denominado Congresso de Estados: nele todos os Estados estavam em pé de igualdade, cada um com um único voto, e a delegação de cada Estado era composta por não menos de dois e não mais de sete membros, que eram indicados anualmente da maneira que o legislador de cada Estado ordenasse, sendo mantidos às custas de seus respectivos Estados e estando sujeitos à destituição a qualquer momento. Ao Congresso, assim constituído, foram concedidos poderes bastante amplos, mas com duas limitações consideráveis: nenhum dos poderes mais importantes poderia ser exercido “a menos que nove Estados concordassem”, o que equivalia à exigência de uma votação de dois terços; e, quando uma decisão fosse alcançada, nada havia que obrigasse os Estados ao seu cumprimento, exceto uma mera declaração nos Artigos da Confederação de que “todo Estado obedecerá às determinações dos Estados Unidos no Congresso reunidos”. Não havia um Poder Executivo além das comissões que o Congresso poderia estabelecer para trabalhar sob sua própria direção, e os únicos tribunais federais eram aqueles que o Congresso poderia instaurar para o julgamento de casos de pirataria, crimes em alto mar e para dirimir questões relativas a espólios de guerra.


			Sob tais condições, as decisões do Congresso eram pouco mais do que meras recomendações. Isso foi amplamente demonstrado na importante questão de obtenção de recursos financeiros. Os Artigos previam que o tesouro nacional deveria “ser abastecido pelos diversos Estados na proporção do valor de todas as terras em cada um deles, outorgadas ou vistoriadas por qualquer pessoa”. O Congresso deveria determinar a quantidade de dinheiro necessária e alocar a cada Estado sua cota-parte. E assim o fez, mas os Estados honravam suas contribuições exatamente na medida em que cada um considerava adequado, e o Congresso não tinha poder nem direito de exigir os repasses. E qual foi o resultado disso? Se julgarmos pelas queixas apresentadas, era mais lucrativo desobedecer do que obedecer. Na extrema dificuldade financeira a que se encontrava reduzido, o Congresso aproveitava a falta de informações acerca do valor das terras para fazer verdadeiros malabarismos com as estimativas, sobretudo a fim de exigir mais dos Estados que se mostravam mais dispostos a pagar.


			A situação financeira era tão grave que no início de 1781, antes mesmo que os Artigos da Confederação fossem finalmente ratificados, o Congresso havia proposto aos Estados uma emenda autorizando a cobrança de um imposto de cinco por cento sobre as importações e sobre as mercadorias objeto de espólio de guerra. A emenda foi aprovada por doze Estados. Mas outra fraqueza da Confederação fora então revelada, eis que os Artigos só poderiam ser alterados com o consentimento de todos os treze Estados. A recusa de Rhode Island foi suficiente para bloquear uma medida aprovada pelos outros doze. Em 1783, o Congresso fez outra tentativa de obter receitas ao solicitar autorização para cobrar certas taxas por vinte e cinco anos, recomendando pelo mesmo período de vinte e cinco anos que os Estados deveriam contribuir na proporção de U$ 1.500.000 anualmente, sendo que a base para o rateio desse montante mudaria dos valores das terras para a quantidade de população, na qual os escravos seriam contados à proporção de três quintos. Em três anos, apenas nove dos Estados haviam dado seu consentimento e alguns deles o fizeram de uma forma que a eficácia do plano restava embaraçada. Essa era, no entanto, a única solução à vista para alívio financeiro, e em 1786 o Congresso fez um apelo especial para que os Estados restantes agissem. Antes do final do ano, todos os Estados haviam respondido, com exceção de New York. Mais uma vez, a inação de um único Estado impedia, na prática, a vontade de todos os outros.


			As questões comerciais estavam intrinsecamente associadas às financeiras e, na ocasião, tinham igual importância. Em 1784, o Congresso fez um apelo aos Estados no qual dizia: 


			A situação atual do comércio reclama a atenção dos vários Estados e poucos objetos de maior importância podem ser trazidos para debate. A riqueza de cada cidadão depende do sucesso de seu comércio; é que o comércio é fonte constante de riqueza e de incentivo aos negócios; e o valor de nossa produção e de nossas terras há de aumentar ou diminuir em proporção à prosperidade ou ao estado adverso do comércio. 


			O povo dos Estados Unidos parecia surpreso e até mesmo ressentido com o fato de que a independência política teria implicado sua exclusão do sistema colonial britânico. Enquanto colonos britânicos, eles haviam protestado contra as restrições dos Atos de Navegação,4 mas consideraram os Atos ainda mais nefastos quando aplicados contra eles próprios na condição de estrangeiros. O comércio se ajustava às novas condições e buscava novos fluxos, mas até que se desenvolvesse o suficiente para se fazer sentir, a única política possível, segundo as concepções vigentes à época, era a retaliação. O objetivo da retaliação era forçar outros países, e a Grã-Bretanha em particular, a fazer concessões em favor dos Estados Unidos. Foi com esse propósito que o Congresso apelou aos Estados em 1784. Solicitou-se autorização, apenas pelo prazo de quinze anos, para a edição de um Ato de Navegação próprio. Todos os Estados responderam, mas com tantas considerações e condições conflitantes que a tentativa resultou em novo fracasso.


			Na pendência da autorização para que o Congresso regulamentasse as questões comerciais, os Estados agiram individualmente. Uma política uniforme era necessária e, embora se pretendesse agir em uníssono para atingir um objetivo comum desejado, é evidente que motivos egoísticos frequentemente ditavam o que era feito. Qualquer Estado que gozasse de condições superiores a um Estado vizinho tirava vantagem desse fato. Alguns dos Estados, como descreveu James Madison, 


			não tendo portos convenientes para o comércio exterior, estavam sujeitos à tributação por seus vizinhos, por meio de cujos portos o comércio era realizado. New Jersey, situado entre a Philadelphia e New York, foi comparado a um barril achatado em ambas as extremidades; e North Carolina, entre a Virginia e South Carolina, a um paciente sangrando em ambos os braços. 


			Os americanos eram um povo agrícola e comerciante. A interferência nas vias arteriais de comércio estancava o sangue vital da nação, sendo que algo precisava ser feito. Os Artigos da Confederação não forneciam um remédio, e era evidente que as emendas a esse documento, caso apresentadas em seu procedimento ordinário, provavelmente não teriam qualquer sucesso. Outro método procedimental era necessário e um caminho promissor já havia sido aberto.


			Virginia e Maryland chegaram a um acordo sobre a navegação na Baía de Chesapeake e em algumas de suas águas tributárias.5 Esses dois Estados solicitaram a cooperação da Pennsylvania e de Delaware. Todo esse processo era nitidamente inconstitucional, eis que os Artigos da Confederação especificavam que tais acordos deveriam ter o consentimento do Congresso, e isso não havia sido obtido. Mas, sendo ilegal ou não, parecia uma forma eficaz de atuação, e em 1786 foi experimentada em maior escala. No início daquele ano, a Virginia nomeou comissários “para se reunir com os comissários que venham a ser nomeados nos outros Estados da União, em data e local a serem acordados, e discutir o comércio dos Estados Unidos”. Essa proposta de uma Convenção geral sobre comércio aparentava ter aprovação, e os comissários da Virginia, entre eles James Madison e Edmund Randolph, escolheram Annapolis e a primeira segunda-feira de setembro de 1786 como o local e a data para tal.


			Apesar da situação aparentemente favorável, apenas cinco Estados estavam representados quando chegada a data da Convenção. Pelo menos quatro outros Estados nomearam comissários, mas seus representantes não haviam chegado. Com um número tão baixo de presentes a Convenção ficava impossibilitada de cumprir com o seu propósito; mas com a acolhida da opinião pública, os comissários não hesitaram em recomendar a convocação de outra Convenção de alcance ainda mais amplo. O representante francês no país havia escrito para o seu governo, o que foi prontamente vazado aos comissários eleitos, dizendo que não havia expectativa e nem intenção de que algo fosse feito pela Convenção, além de preparar o caminho para uma reunião futura e, mais do que isso, que o relatório havia sido finalizado de forma antecipada antes que Estados suficientes tivessem representados.


			Alexander Hamilton era o grande interessado em todo esse movimento por melhores condições; ele teve um papel importante na Convenção sobre o comércio em Annapolis e supostamente redigiu seu relatório. Quer haja ou não alguma verdade na afirmação acima, de que Hamilton entendeu melhor ocultar seus propósitos, não há dúvida de que a Convenção de Annapolis foi um passo muito importante no processo de reforma. Sua recomendação culminou na reunião da Convenção que elaborou a Constituição dos Estados Unidos.


			A recomendação que os delegados de Annapolis cunharam tomou a forma de um relatório aos Legislativos de seus respectivos Estados, no qual se referiram a, mas não enumeraram, “importantes defeitos no sistema do governo federal” que eram “de natureza tão grave (...) a tornar a situação dos Estados Unidos delicada e crítica, exigindo um esforço das virtudes e sabedoria unidas de todos os membros da Confederação”. Eles tinham, portanto, “a opinião de que uma Convenção de delegados dos diferentes Estados, com o propósito único e especial de investigar, [determinar quais eram os defeitos] e sugerir um plano para corrigir tais defeitos” seria o melhor método de procedimento. Dando mais concretude à proposta, eles finalmente sugeriram que seus respectivos Estados deveriam 


			envidar seus esforços para obter a concordância dos outros Estados na indicação de comissários que se reunirão na Philadelphia, na segunda segunda-feira de maio próximo, a fim de considerar a situação dos Estados Unidos e formular outras disposições que lhes pareçam necessárias para tornar a Constituição do governo federal adequada às exigências da União; e relatar tal ato aos Estados Unidos reunidos no Congresso para que, quando aprovado por eles e posteriormente confirmado pelos Legislativos de cada Estado, efetivamente se providencie a Convenção.


			O Legislativo Estadual da Virginia agiu prontamente com base na recomendação e, como nenhum método havia sido especificado, seguiu sua prática usual de indicar os representantes do Estado no Congresso ao nomear uma delegação semelhante para ir à Philadelphia. O precedente da Virginia de designar uma delegação semelhante à delegação do Congresso foi seguido pelos demais Estados. New Jersey agiu quase ao mesmo tempo que a Virginia e, na verdade, indicou seus delegados antes daquele Estado. Em poucas semanas, Pennsylvania, North Carolina, Delaware e Georgia também indicaram seus delegados. O Congresso ainda não havia dado sua aprovação ao plano, e muitas pessoas nos Estados Unidos duvidavam que tal reunião pudesse realizar qualquer coisa sem ter a sanção do único órgão autorizado pelos Artigos da Confederação a propor emendas. Esse último obstáculo foi ultrapassado, entretanto, em 21 de fevereiro de 1787, quando o Congresso adotou uma resolução em favor de uma Convenção e incorporou, quanto à data e ao local para tal, as sugestões do relatório de Annapolis.
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